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L E Y 5<S de 1919 ( n o v i e m b r e 1 1 ) , " p o r la cua l se 
crea una J u n t a y se des t i nan fondos para e l sa-
neam ien to de B o g o t á . " 

E l Congreso de Co lomb ia dec re ta : 
A r t í c u l o 1» Concédese al M u n i c i p i o de B o g o t á 

una subvenc ión des t inada exc lus i vamen te a l sa-
neam ien to de la c a p i t a l de la Repúb l i ca . 

! A r t í c u l o 2? L a subvenc ión de que t r a t a e? a r t í -
i e t í o a n t e r i o r será i g u a l a la m i t a d de lo oue p>-o» 
i ¿uzearen e l c i t ado M u n i c i p i o e l impues to nac iona l 
: ae consumo y a u n ve in te por c ien to ( 2 0 % ) de lo 
¡ que en el m i s m o M u n i c i p i o p roduzca e l ' imnuepío 
¡ sobre la ren ta . Es to ú l t i m o s in p e r j u i c i o de " la ce-
| s ien que por ley especial se haga o pueda hacerse 
¡ a i M u n i c i p i o pa ra sus gastos generales. 
; A r t í c u l o Créase la J u n t a -de Saneamien to de 
j -Bogo tá , compuesta de c inco m i e m b r o s designados-

uno po r e l Senado, dos por l a Cámara de Repre-
sentantes y dos p o r e l Conce jo M u n i c i p a l de Bo* 

| gotá . 

| A esta J u n t a co r responderá la d i recc ión , e! ma -
[ ne j o y la a d m i n i s t r a c i ó n de los fondos que se des-
! t i n a n para e l saneamien to de Bogo tá , ya p roven-
; gan de l a u x i l i o nac iona l o de cua lqu ie ra o t r a cau-
1 sa. E l a u x i l i o a que se re f ie re esta L e y le será en-
j t regado por mensua l idades vencidas. 
[ L o s m i e m b r o s de l a J u n t a d u r a r á n en e l e j e r -
¡ c ic io de sus func iones por dos años y cada uno 
i t e n d r á u n sup len te persona l . 

| - A r t í c u l o 4'-' L a J u n t a t e n d r á a u t o n o m í a para e l 
; m a n e j o de estos fondos, desempeñará sus f u n c i o -
| nos ad-honoi-ein, t e n d r á u n Tesorero r e m u n e r a d o 

a qu ien se ex i g i r á fianza de m a n e j o ; las cuentas 
de ta l l adas serán l levadas por éste y rend idas a l a 

� Cor te N a c i o n a l de l r a m o . 
E l Poder E j e c u t i v o r e g l a m e n t a r á las func iones 

de esta J u n t a oyendo p r e v i a m e n t e e l d i c t a m e n de l 
Conce jo M u n i c i p a l de B o g o t á y e l de l a D i r ecc i ón 
Nac iona l de H i g i e n e . -

A r t í c u l o 5'-' E n la l i q u i d a c i ó n a n u a l de l Presu- ; 
puesto e l Gob ie rno i n c l u i r á p rec isamente la p a r t i -
da necesar ia pá ra e l pago de la subvenc ión a que ! 
se re f ie re esta L e y . | 

A r t í c u l o 6» Los fondos que co r responda mane-
j a r a la J u n t a de Saneamien to no p o d r á n ap l icarse 
a ob je to d i s t i n t o de l a e jecuc ión de obras re la -
c ionadas con e l saneamien to de la cap i ta l , s iendo 
en tend ido qüe en esta ap l i cac ión se comprende , 
n a t u r a l m e n t e . la des t inac ión que de el los se hag-v 
pa ra el servíñ;o por c a p i t a l e in tereses de l emprés-
t i t o que puede con t ra ta rse por Ja Jun ta , con sólo 

l a ap robac ión de l Gob ie rno Nac iona l , pa ra l l e va r 
a efecto deb ido las obras en re fe renc ia . 

( . A r t í c u l o 7» E s t a L e y regirá, desde su s-mción. 
1* D a ^ a en Bogo tá a diez de n o v i e m b r e de m i l no-
¡ vec ientos diez" y nueve. 

I E l P res iden te de l Senado, R u p e r t o M E L O — E l 
í P res iden te de l a Cámara de Representantes , Sofe-

r o P E Ñ U E L A — E l Secre ta r io de l Senado, J u l i o Sí. 
F o r t o c a r r e r o - - E l Secre ta r io de l a Cámara de Re-
presentantes, F e r n a n d o Res t repo B r i c e ñ o . 

Poder E j e c u t i v o — B o g o t á , n o v i e m b r e 11 de 1919. 

Pub l íquese y e jecútese. 

M A R C O F I D E L SUA11ÉZ-—El M i n i s t r o de l Te-
soro, E s t e b a n J A R A M I L L O . 

L E Y 57 de 1919 (12 de n o v i e m b r e ) , " p o r la cua l 
se o rdena l e v a n t a r dos edi f ic ios pa ra cuar te les . ' 
E l Congreso de C o l o m b i a dec re ta : 

A r t í c u l o 1 ' P r i n c i p i a d a l a Vigencia económica 
de 1920, e l Gob ie rno d i c t a r á las med idas que j u z -
gue necesar ias pa ra l a p r o n t a cons t rucc ión en la 
c i udad de Ciénaga ( D e p a r t a m e n t o de l Magda lena ) 
de u n ed i f ic io pa ra c u a r t e l con todas las cond ic io -
nes de capacidad, h i g i ene y fo r ta leza que ex i j an 
las obras de esta clase. 

A r t í c u l o 2" Se rv i r á de base para l a cons t rucc ión 
de este c u a r t e l e l ed i f ic io de- p rop iedad nac iona l 
que en aque l l a c i udad pres ta h o y el se rv ic io de 
a l o j a m i e n t o a pa r te de las t ropas s i tuadas en aque-
l l a p laza ; pero si de l es tud io técn ico que se haga 
resu l tase este ed i f ic io i n a p r o p i a d o para e l ob je to , 
le será cedido a l M u n i c i p i o , en r e t r i b u c i ó n de los 
te r renos que s u m i n i s t r e para la nueva, ed i f icac ión, 
quedando , además, aque l l a en t i dad o b l i g a d a a l 
pago de l saldo que resu l te por la v a l u a c i ó n que 
ordene e l Gob ie rno de l ed i f ic io que se cede. 

A r t í c u l o 3« Acep tada l a cesión por pa r te del 
M u n i c i p i o se le exped i rá e l t í t u l o respect ivo, pero 
esta en t i dad (e l M u n i c i p i o ) no pod rá ex i g i r la en-
trega) m a t e r i a l de l ed i f ic io , s ino cuando esté en es-
tado h a b i t a b l e la nueva cons t rucc ión , s i el ed i f i c io 
cedido es tuv ie re ocupado por t ropas nacionales, y 

po r t i e m p o no m a y o r de seis meses, contados des¡5« 
l a fecha de l a negoc iac ión. 

A r t i c u l ó 4? Aprop iase la suma de ve in te m i l ye-
sos ($ 20 ,000) con dest ino a la cons t rucc ión de u» 
ed i f ic io p a r a c u a r t e l en la c i udad de Neiva, que-
dando a u t o r i z a d o e l M i n i s t e r i o de Gue r ra para, 
l l e va r a efecto l a obra d i r ec tamen te por med io cié 
la Gobernac ión de l D e p a r t a m e n t o de l H u i l a , ya en 
f o r m a de c o n t r a t o o de a d m i n i s t r a c i ó n . 

A r t í c u l o 5* L o s gastos que ocasione e l cump l i -
m i e n t o de esta. L e y se cons idera rán i nc lu i dos t'ii 
e l P resupues to de !a p r ó x i m a v igenc ia . 

Dada en B o g o t á a once de n o v i e m b r e de m i l 
novec ien tos diez y nueve. 

E l P res iden te de l Senado, Rnpei - fo M E L O — E l 
P res iden te de la Cámara de Representantes , Bote-
r o P E S r E L A — E l Secretar io de l Senado, J u l i o 1). 
P o r t o r a r r e r o — E l Secre tar io de la Cámara de Re-
presentantes , F e r n a n d o Res t r epo B r i c e ñ o . 

Poder E j e c u t i v o — B o g o t á , n o v i e m b r e 12 de ID 13. 

Pub l íquese y ejecútese. 

M A R C O - F I D E L S U A R E Z — E ! M i n i s t r o d 
r r a , J o r g e R O A . 

Gue-f 

L E Y 58 de 1919 (12 de n o v i e m b r e ) , " p o r la cua l 
se r e f o r m a el a r t í c u l o 4? de la Ley 69 de 191 ñ, 
sobre cons t rucc ión de l f e r r o c a r r i l de Cúcuta d i 
r í o M a g d a l e n a . " 

E l Congreso de Co lomb ia dec re ta : 

A r t í c u l o 1 ' Dest ínase e l c inco por c ien to ( 5 % ) 
de l p r o d u c t o b r u t o de las Aduanas de l A t l á n t i c o , 
en vez de l cua t ro por c ien to ( 4 % ) des t inado pel-
e l a r t í c u l o 4 ' de la L e y 69 de" 1915 pa ra a tender 
a la cons t rucc ión de l f e r r o c a r r i l de Cúcu ta a l r í o 
Magda lena , o pa ra a tender a l se rv ic io de l emprés-
t i t o que se con t ra te con t a l fin, «demás de l t r e i n t a 
por c ien to ( 3 0 % ) de l p r o d u c t o b r u t o de la. A d u a -
na de Cúcu ta . 

A r t í c u l o 2» Queda en estos t é r m i n o s r e f o r m a d o 
e l a r t í c u l o 4* de la Ley 69 de 1915. 

A r t í c u l o 3 ' Es ta Ley reg i r á desde su p r o m u l g a -
c ión. 
: Dada en Bogo tá a once de n o v i e m b r e de m i l no -

vec ientos diez y nueve. 

E l P res iden te d$ l Senado, R u p e r t o M E L O — - E l 
P res iden te de l a Cámara de Representantes , José 
j e s ú s G A R C I A — E l Secre ta r io de l Senado, Jul io» l>. 
"Fo r toca r re ro -—El Secre tar io de la Cámara de Re-
presentantes, F e r n a n d o Kes t repo B r i ceño . 

Poder E jecu t i vo -—Bogo tá , nov i embre 12 de 1919. 

Pub l íquese y ejecútese., 

I M A R C O F I D E L SU A R E ? : — E l M i n i s t r o de l Te-

soro, encargado de l Despacho de Obras Púb l i cas , 

! Esteban J A R A M 1 L L O . 

L E Y 59 de 1919 ( n o v i e m b r e 12* , " sob re f e r r o c a r r i l 
c e n t r a l de B o l í v a r . " 

E l Congreso de Co lomb ia dec re to : 
A r t í c u l o Declárase de necesidad y u t i l i d a d 

púb l i cas l a cons t rucc ión de u n f e r r o c a r r i l que p a r -
t i endo de Car tagena y pasando por las sabanas de 
B o l í v a r , vava a t e r m i n a r , en. e l p u n t o mas .adecua-
do en los i í m i t e s con e l D e p a r t a m e n t o de A n t i e r 
qu ia , pa ra e m p a l m a r con una de las l i neas -férreas 
oue en este D e p a r t a m e n t o conduzca o haya de con-
d u c i r a los de l i n t e r i o r de l a Repúb l i ca . 

P a r á g r a f o . Podrá, t a m b i é n tomarse como p u n t o 
de p a r t i d a p a r a este f e r r o c a r r i l e l más c o l m e n - � 
te de l a l í nea f é r r e a h o y ex is ten te e n t r e Car tage 
na y Ca lamar , s i p a r a e l e fecto p u d i e r e n ce leb ra r -
se en f o r m a lega l acuerdos o con t ra tos con l a Com-
pañ ía conces ionar ia de t a l f e r r o c a r r i l 

A r t í c u l o 29 L a ob ra se someterá a las s igu ien te* 
concÚciones: a n c h u r a de l a v ía en t re 
c ientos catorce ( 9 1 4 ) ; m i l ü & e t r o s ; peso de los r í e - . 
Ies! Í o m e n o r : de c incuen ta ( 5 0 ) l i b ras p o r . y a r d a ; 
m á x i m u m de . pendientes, , t res por c ien to (3 % > 
compensado en las cu rvas ; r a d i o m í n i m u m de , 
tas, ochen ta (80). m e t r o s ; l o n g i t u d m e n o r de ta*, 

f u l g e n t e s e n t r e curvas reversas, c u a r e n t a J 4 0 » 
met ros - el n i l m e r o de las t rav iesas , que serán de 
p r i m e r a ca l idad, no b a j a r á de m i l R í m e n l e s 
�Vi ROO) por k i l ó m e t r o ; se emp lea ra cuando me-
r o ? un m e t r o cúb ico de ba las to por cada m e t r o l i -
n e a r de c a r r i l e r a ; los puentes y las obras de a r te 
en genera l , serán de p r i m e r a ca l i dad y de carác-
te r de f i n i t i vo . � , 

P a r á g r a f o . Si por d i f i cu l tades de l t e r r eno o p o f 
razones de o t r o o rden se h i c ie re necesar io m o d í n -
car las cond ic iones que de ta l l a este a r t í cu lo , pcM 
drrt hacer lo r.l Gob ie rno m e d i a n t e d i c t a m en favo* 
r ab ie de- l a Sociedad- Co lomb iana de Ingenieros» 
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Ar t ícu lo 3» Tan pronto como óntre ^""Vigencia ' 
la, presente Ley, procederá el Gobierno a- hacer 

. pract icar los estudios correspondientes para la 
fijación de la vía, levantamiento de plaB®S*-y-lp6rfi-
les correspondientes, fo rmac ión de presupuestos' 
de gastos y los demás que sean, pert inentes. Los 

' estudios pre l iminares de la -comis ión o comisiones 
que para el efecto.se designen, serv i rán de base 
a l Gobierno para resolver lo referente al punto de 
par t ida y al rumbo o dirección general de la vía; 
dictada la resolución del caso se l levará a cabo él 
estudio def in i t ivo y los planos y perfiles corres-
póndientes. se someterán a la sanción deU Go-
bierno. „. 

Parágra fo . Los estudios que se hayan hecho por 
cuenta del "Departamento de Bol ívar serán aprove-
chados por el Gobierno para los efectos de este ar-
t ículo . � 

Ar t í cu lo 4? Una vez aprobados los planos a" que 
se refiere el ;ar-tícülo anter ior , procederá el Go-
bierno a ejecutar ...la. obra por admin is t rac ión di-
recta, o delegada, o por contratos ¿te construcción 
a destajo, según lo estime más conveniente para 
la pronta real ización de la obra y para los intere-
ses seccionales y los generales del país. 

Ar t í cu lo 5° Si para la más pronta realización, de 
la obra Se hic iere indispensable a rb i t ra r recursos 
extraordinar ios, podrá el Gobierno contratar em-
prést i tos destinados a la construcción de ella, no 
necesitando los contratos que al efecto celebre ul-
te r io r aprobación del Congreso. Como garantía 
específica de dichos emprésti tos podrá el Gobier-
no dar la obra que se construya en conformidad 
con esta Ley . 

Ar t ícu lo ' 6" Si t ranscurr idos dos años desde qüs 
entre en vigencia esta Ley no se hubiere procedi-
do a la construcción de la t í a férrea a qxte se re-.. 
fiere el ar t ículo y el Gobernador del Departa-
mento de Bol ívar, autor izado por la respectiva 
Asamblea, estuviere dispuesto a ejecutar la, podrá, 
l levar la a cabo por cuenta del Departamento, casa 
en el cual el Tesoro Nacional concur r i rá con una 
subvención de quince m i l pesos ($ 15,000) oro 
por cada k i lómet ro que se construya y se dé al 
servicio públ ico, subvención que se «'cubrirá en la 
fo rma establecida por las Leyes 10 4 de 189 2 y 
61 de 1896. En- este caso, la construcción de la 
obra se ajustará a los planos respectivos, q u e d e -
ben ser aprobados por el Gobierno Nacional y:, a 
las condiciones técnicas señaladas en el ar t ícu lo 2" 

Ar t ícu lo 7�>. E n el caso de que el Departamento' 
de Bolívar haya de l levar a cabo la obra en con-
fo rmidad con el ar t ícu lo anter ior , deberá el la ser 
ejecutada por admin is t rac ión / directa o delegada,, 
o por contratos dey construcción a destajo, exclu-
yendo en todo ca^p concesiones sobre adminis t ra-
ción, usufructo o prerrogat ivas de otra clase.. 

Ar t í cu lo 8?"El Departamento de Bol ívar podrá 
proceder a la construcción del f e r roca r r i l a que la : 

presente Ley. se refieré,. antes de expirados lofe dos 
años señalados* en el ar t ícu lo 6?, avisándolo pre-
v iamente a l Gobierno Nacional y ajustándose en 
Un todo a las prescripciones de la misma; en este 
caso, la Nación, en cualquier t iempo " dentro de 
dicho término, %>odrá asumir Ui construcción de la 
vía y la propiedad de 10 construido, pagando pre-
v iamente al Departamento de Bol ívar los gastos 
que éste hubiere l iécho y que aparezcan debida-
mente comprobados. 

A r t í cu lo 9? Si ejecutándose la obra por cuenta 
de la Nación hubieren de suspenderse los t rabajos 
por un té rmino mayor de dos años, podrá el De-
partamento de Bol ívar asumir o reasumir la cons-
t rucc ión y la propiedad de lo construida, pagan-
do previatí iente a la Nación el Valor dé lo gastado, 
menos la cant idad que corresponda a -la subven-
ción de que t ra ta el ar t ícu lo 69 de esta 'Ley. v 

A r t í cu lo 10? La Nación reserva los baldíos de 
la reg ión que atraviese esté fe r rocar r i l , en una 
zona de un m i r i ámet ro a cada lado de la vía, y só-
lo podrán ser adjudicados a colonos o cul t ivado-
res que en ellos se establezcan o estén'estabreci-
dos y que cumplan con las prescripciones de las 
respectiva^ leyes. ' . 

A r t i cu ló 11? Las part idas necesarias pura la 
ejecución dé esta Ley se declararán incluidas en l o i 
Presupuestos de la presente y de -las subsiguientes 
vigencias. '"" 

Dada en Bogotá a once de noviembre de m i l no-
vecientos diez y nueve / 

E l Presidente del Senado, .Salvador IGLESIA,á. 
E l Présidetité de la Cámara de Renreseutaritf>f„ 
Soteró PÉS-UELA—.El Secretario del Senado, Ju l io 
D. Portocarre ' i 'ó—El Secretario de . 11 Cámara ele 
Representantes, I?©r»aiídó Res-trepó BrfceSoV 

Poder E jecu t ivo—Bogotá , noviembre 12 de 1919. 
Publíquese y ejecútele. . . . 

MARCO F I D E L S U A R E Z — E l M i n i s t r o " d ° l Te-
soro. � encargado - del Despacho de. Obras Públicas 
Esteban J A R A M I L L O . 

PODER E J E C U T I V O 

_ MENSAJE: P R E S I D E N C I A L 
Presidencia de. la Repúbl ica d e Có lombia—Núme-

ro lo l iogoü!. 12 de noviembre de 1919. 

Honorables Senadores y Representantes : 

^Es tando fiara te rminar las: sesiones del C o n g r -
% ^ ¿ ^ y fa l tando. todavía la e x p e d i l ó n 
ae algunas leyes .no. sólo, convenientes sino nec°-
^ ^ . ^ r i a s . ^ ; las .c .uáW están más- t me f¿s 
adelantadas en su preparación y discusión, me, 

permi to d i r ig i ros el presente Mensaje para comu-
nicaros, como tengo ei honor de hacerlo, que ei 
Gobierno -ha resuelto usar de la facul tad que le 
confiere -.la Const i tución Nacional, convocando a l 
Congreso por el t iempo que resulte prec iso 'y pro-
porcionado a l estudio de varios proyectos de ley 
que se ha l lan pendientes y que versan sobre asun-
tos de ext raord inar ia impor tanc ia y de especial 
u t i l i dad para la República. 

Tengo pues el honor de acompañar a esté Men-
saje él Correspondiente" decreto, expedido en esta 
fecha y d is t inguido con el número. 2144 'de l pre-
sente año, en él cual se declaran prorrogadas las se-
siones del actual Congreso por el t iempo y con 
el fin indicados. E l decreto comprende la relación 
de los proyectps de ley cuyo estudio se considera 
más necesario; y me prometo de vuestras luces, ac-
t i v idad y espír i tu públ ico que, cooperando en esta 
obra patr ió t ica, convir tá is en otras tantas leyes 
los refer idos proyectos, cuya impor tanc ia sé ha 
graduado en atención a la necesidad" y al peso de 
los respectivos asuntos,. que en concepto del Go-
bierno deben ser atendidos en el orden que el de-
créto expone. � ' k 

E l Gobierno os presenta la debida acción de 
gracias por los t rabajos que hasta ahora tenéis 
ejecutados en bién de la Nación, por, medio de ac-
tivas' deliberaciones; y ant ic ipadamente os la t r i -
buta igualmente por el asenso que espera prestéis 
a este Mensaje y por el esfuerzo, que podéis consa-
grar al estudio y expedición de las leyes que el 
Poder E jecut ivo se atreve a recomendaros. Es 
innegable que los días presentes, :a pesar de di f i -
cultades que pesan no sólo sobre nuestra t i e r ra 
sino sobre otros muchos pueblos, son días agita-
dos por el saludable afán , del t raba jo públ ico y 
pr ivado, d i r ig ido a la consecución de los medios 
más adecuados a la prosperidad nacional y ;a la 
def in i t iva consolidación die la l iber tad y de la paz, 
Por .eso mismo no puede tampoco .revocarse a 
duda que, correspondiente a vuestro .a,lto manda-
t o y a la confianza coii que os l ian honrado los 
ciudadanos y los Departamentos, l lenaréis los ú l -
t imos días de vuestras sesiones de este año cpn la 
republ icana labor, que el Gobierno os recomienda 
solícita y respetuosamente. 

Honorables Senadores y Representantes, 

V : � MARCO F I D E L SUARBZ 

DECRETO número 2144 de .191.9 (1.2 de noviem-
bre) , por él cual se pror rogan las sesiones del 
Congreso Nacional. 

.E l Presidente dé la Repúbl ica de Colombia, en 
�virtud de la facu l tad que le concede el inciso 3? 
del ar t ícu lo : 8« del Acto legis lat ivo número 3 de 
19 !.0, decreta: 

Prorróganse las sesiones del. Congreso por t iem-
p& indefinido, y se les recomiendan como asuntos 
en los cuales debe ocuparse en p r imer l ugar , los 
siguientes negocios � 

1. Petróleos. " " 
2. Presupuestos., 
3. Créditos "adicionales, 

,, 4. .Cédulas.. - ' 
5. Fer rocar r i les . �'. : 
6. Pie dé fuerza. - \ 
7. Derechos consulares. ' .-' 
8. Bosques nacionales.' ' , 

Minas dé Muzo. 
10. Packing-liouSes. " v 

11. Aduanas. -
,12. Higiene. . , 
13. Bancos de ^emisión. 
14. Contabi l idad. � 

Conjtiníquese y públíqúeséi 
Dado en Bogotá á"12. de noviembre de 1919. 

, MARCO F I D E L STJA.RE ̂ - r -E ] � M in is t ro de Go-
bierno. TJUÍS C l ' K H V O MARQUEZ. 

MINISTERIO DE GOBIERNO 

DECRETO número 2126 de 1919 ( l l . d e noviem-
bre) ,� por el cual se establece TJficina Postal en 
Otanché, Departamento de Boyacá. j 
E l Présidente de la Repúbl ica de . Colombia, en 

uso de sus facultades legales, decreta: 

Ar t í cu lo ún ico . Establécese en Otanché, capi-
ta l del Te r r i t o r i o de Vásquez, en el Departamento 
de Boyacá,. Oficina Postal, la cual: será servida 
í id ho i io rem y tendrá un peso ($ 1) mensual para 
út i les de escr i tor io . 

Comuniqúese y publíquese. 
Dado en Bogotá a .11 de noviembre. d« 1919 : 

MARCO F I D E L S U A R E Z — E l Min is t ro de Go-
bierno, X n i s CUERVO-MÁRQUEZ. - -

DFCR.ETO HútiieíO 2136 de 191,9 (11 de noviem-
b re ) , por' el cual se nombra Pagador-de- la' Co-
lon ia. Penal de Albán'." 

E l Presideh+e . dé la Repúbl ica . ^e Colombia, «n 
usft- djsstts ta'éultártí'fi' legales,. dééret»; 

Ar t ícu lo único. Por renuncia, aceptada al señor 
Francisco Zapata G.; para separarse1 del puesto de' 
Pagador de la Colonia Penal de Albán, nómbrase; 
éii «i! reemplazo a! . sefior Anton io María r F ranco. 

Coinumqneáe : y pubHcíuese. 
Dado en Bogotá a .11 de noviembre dé 1 9 Í 9 . 
Af<\RfO FTDFT. — M i n i s t r o de Go-

bierno, Ruis CUEKVO MARQUEZ. 

DECRETO número 2147 de 1919 (13 de noviem-
bre ) , por el. cual Se establece un puesto en el 
ramo de Correos. 

E l Presidente de la Repúbl ica de Colombia, en 
uso de sus facultades legales, decreta: 

Ar t í cu lo ún ico. Establécese en el Departamento 
de Encomiendas y Valores Declarados de la Admi -
n is t rac ión General de Correos, un puesto de Ayu-
dante, con l a . asignación mensual de cuarenta y 
cinco pesos ($ 45) . 

Comuniqúese y publ íquese. 
Dado en Bogotá a 13 de noviembre de 1919 . 
MARCO F I D E L S U A R E Z — E l Min is t ro de Go-

bierno, Lu is CUERVO MARQUEZ. 

DECRETO número 215,8 de. 1919 (13 de noviem-
b re ) , por fel cual se aprueba ot ro de la Comisa-
r ía Especial del Pu tumayo . , ^ 

E l Presidente de la Repúbl ica de Colombia, en 
uso de sus facultades légales, decreta: 

A r t í cu lo 1? Con modif icación que .en seguida 
se expresa, apruébase el siguiente Decreto: 
"Decreto número 51 de 1919 (octubre 28) , por el 

cual se crea una Sección de Gendarmería. 
.. " E l Comisario Espe'cial del Putumayo, . en uso 

de sus facultades legales y de la autor ización dada 
�por, él Min is t ro de Gobierno en telegrama nume-
ro 456, fiel 21 del presente, decreta: 

"A r t í cu l o .único. Créase en la Gendarmería de 
este Te r r i t o r i o Uña Sección destinada al Bajo Pu-
tumayo, con el personal y asignaciones mensuales . 

,siguientes: un Agente de pr imera clase, con cin-
cuenta pesos ($ 5 0).; un Agente de segunda cla-

, se, cbn t re in ta pesos ($ 3 0 ) ; diez, Agentes de ter-
cera clase, con veinte pesos ($ 20) cada uno. 

"Dése, cuenta al señor M in is t ro de Gobierno pa-
ra su aprobación y aper tura del crédi to adic ional 
correspondiente al gasto que ocasione el cumpl i -
miento del presente Decreto, imputab le al Presu-
puesto de la vigencia en curso. 

"Dado en Sucre a 28 de octubre.de 1919. 
" E l Comisario Espe'cial, B rau l i o Eraso Chaves. 

E l Secroiario, KaituiH Z¡!3;¡í;i-asií)." 
Ar t í cu lo 2» E l gasto que ocasione él cumpl imien- . 

to del Decreto anter ior se impu ta rá a l capítulp 
13, . ar t ícu lo 2 40, gastos de las Colonias PenaláBv, 
del Presupuesto de gastos de la actual vigencia 
económica. 

Comuniqúese y publíat iese. 
Dado en Bogotá a 13 de noviembre de 1919. ' v. 
MARCO F I D E L S tJAREZ—El M in is t ro de Go-

bierno,. Lu is OXJÉRVO MARQUEZ. , : 

DECRETO número 2159 de 1919 (13 de -oy íem-
bre) . pOr el cual se ,hace un nonibramiéníó eii 
propiedad en el ranio de Correos. " 
E l Presidente de la Repúbl ica de Colombia, en 

uso de sus facultades legales, decreta: 
A r t í cu lo ún ico. Nómbrase en propiedad" a l se-

ñor Pedro J . Cril Admin is t rador Pr inc ipar de 
Correos de Neiva, puesto que l ia Venido desempe-
ñando en i n te r i n idad . r. 

Comuniqúese y -pub l íquese . 
Dado en Bogotá a 13 de noviembre de 1919 . 

' MARCO F I D E L S U A R E Z — E l Min is t ro de Go-
bierno, Luis CUERVO MAUQí 'EZ . 

DECRETO número 2161 de 1919 (13 de i lov iem-
�. b re) , p'ór el_ cual se. señala el número de vis i tas, 

que deben pract icar mensualménte los Vis i ta-
dores Postales, y se fija el requis i to que deben 
l lenar para el pagó del-sueldo : 
E l Presidente de la Repúbl ica dé: Colombia, ea 

uso de sus facultades legales/ decreta: ^ / 

A r t í cu lo 1« Los Visi tadores Postales deSén prac-
t icar en cada mes cinco visitas por 10 menos, en 
Munic ip ios diversos. Cuando-^deban pract icar 'v i-
si ta en las Administ rac iones Principales, o :en IaS^ 
Agencias Postales que tehgan Oficinas SUbalter-' 
ñas, el Admin is t rador Géñerál de Correos fijará , 
el tien%po que deba emplearse en esa; visi ta, y : en 
el lites respectivo el V is i tador no p rae t i ca ra ' smó: 
las visi tas que sea posible en los. días reatantes,' a 
ju ic io . -de l Admin is t rador General dél rá i i io . ;l 

Ar t ícu lo 2? Los Pagadores a quiénes correspotida 
pagar los sueldos de los Visi tadores Postales no 
ver i f icarán el pago Si"tton lá nóri i ina no presenta 
cada Vis i tador el cert i f icado del Admiñ ís t rador 
General de Correos, én .que conste se ha cumpl ido 
el deber inmuesto p o r ' e l ar t ícu lo an te r io r . 

Ar t ícu lo 3» Queda re fo rmado ' én estos términos 
el Decreto número 259. de- 10 de febrero de 1917 , 

Comuniqúese y pub ' fauese. : 

Dado en Bogotá a 13 de noviembre de 1919. 
MARCO F I D E L S ITARE^—El - M in is t ro de. Go-

bierno, . 'Litis CUERVO MARQUEZ. 

MINISTERIO DE R E L A C I O N E S E X T E R I O R E S 

DECRETO húmero 2117 de 1919 (8 de noviem-
b re ) , por el 'cual sé 'hace Ull nombramiento . . 
E l Presidente de la Repúbl ica de Colombia, en 

uso de sus atribUcioi ies legales, : décisetíí : 1 

Nómbrase Oficial segundó dé la Seccioé "ísriíne-
ra del Min is ter io de Relaciones Exter iores al se-
ñor don Anton io Manr ique . 

.Comuniqúese y publíquese." 
Dado en. Bogotá a 8 de noviembre de 1919 . 
MARCO F I D E L STJAREZ—El Min is t ro de Ha-

r o n í a . e^'-'ii'p.pdn del ^««i inf lu) de Relaciones Ex-
ter iores, Pomponio G U Z M A N . 


